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Medicina e sociedade 

Apesar de as primeiras preocupações com a bioética terem ocorrido após as 
grandes guerras, especialmente após a Segunda Guerra Mundial, suas pesquisas 
tomaram vulto a partir dos anos 1970. Em tempos de mudanças sociais, o princi-
pialismo bioético tem muito a contribuir para a ciência e a área de humanidades 1.

A bioética surge a partir da tecnicização da medicina, com seus avanços cien-
tíficos e do poder sobre vida e morte, saúde e doença, qualidade de vida e sofri-
mento, além das mudanças socioculturais vivenciadas no século XX. O pesquisador 
americano Van Rensselaer Potter propôs a criação de uma espécie de ponte entre 
a área da ciência e a de humanidades, ponderando, sob a perspectiva da ética, 
sobre civilização humana, direitos individuais e dignidade da pessoa humana 1,2. 
Estas situações mudaram totalmente a dinâmica da relação médico-paciente, que 
atualmente se baseia no princípio da autonomia do paciente sobre seu corpo e 
sobre a decisão terapêutica. A partir disto, ganham prioridade nos procedimen-
tos médicos a autodeterminação e o termo de consentimento livre e esclarecido, 
regido pela Resolução CNS 466/2012 3.

Socialmente, prega-se em todo o mundo o respeito às diferenças, principal-
mente contra a discriminação e a estigmatização, além da garantia dos direitos 
individuais 4. No Brasil, esses direitos são ratificados pela Constituição Federal de 
1988 5, especialmente em seu artigo 5º. Nesse sentido, a Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 6 (Unesco) publicou em 2006 a 
Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos, cujo texto foi aprovado 
unanimemente por seus 191 países-membros no dia 19 de outubro de 2005. Em 
seu artigo 11, a Declaração determina que nenhum indivíduo ou grupo deve ser 
discriminado ou estigmatizado por qualquer razão, o que constituiria violação à dig-
nidade e aos direitos humanos, bem como às liberdades fundamentais 6. Incluiu-se 
nesse documento, ainda, a Declaração Universal sobre o Genoma Humano e os 
Direitos Humanos 7. 

Neste exemplar da Revista Bioética, podemos observar reflexões acerca das 
mudanças nos paradigmas sociais ao longo dos anos de forma a evitar a discri-
minação de determinados grupos, seja por razões étnicas, de gênero, de religião, 
por questões políticas ou de orientação sexual. Como exemplo, embora o homos-
sexualismo tenha sido excluído da Classificação Internacional de Doenças pela 
Organização Mundial de Saúde 8 em meados dos anos 1990, ainda existem situa-
ções que devem sofrer mudanças no campo jurídico, cujo entendimento difere em 
muitos países 9,10.

O difícil papel do médico ao comunicar más notícias aos pacientes em casos 
de malformações congênitas é igualmente abordado nesta edição. Parte da difi-
culdade discutida surge, por exemplo, da necessidade de o médico administrar as 
implicações éticas e jurídicas sobre a decisão final, que é fundamentalmente um 
direito da paciente.

Os conceitos de eutanásia, distanásia e ortotanásia são também tema gera-
dor de conflitos éticos na área assistencial. Isso porque a tecnologia na medicina 
cada vez mais permite prolongar a vida de forma artificial, sendo, no entanto, 
sempre questionável se a doença poderia ter seguido seu desfecho natural. Nesse 
contexto, a eutanásia é forma de abreviar a vida, e não é permitida no Brasil, assim 
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como o suicídio assistido; na distanásia se utilizam todos os recursos possíveis 
para prolongar a vida, ainda que isso traga prejuízos ao paciente; e a ortotanásia é 
quando um indivíduo, em estado de doença terminal, busca recursos para abreviar 
seu sofrimento, evitando procedimentos que aviltem a dignidade humana apenas 
para prorrogar a vida 11. 

As diretivas antecipadas de vontade (DAV) no Brasil são manifestações do 
desejo do paciente quanto ao seu tratamento médico. Em 31 de agosto de 2012, 
o Conselho Federal de Medicina (CFM) publicou a Resolução 1.995/2012 12, em 
que o direito do paciente ou de seu representante legal de manifestar sua vontade 
sobre os tratamentos médicos é reconhecido 13. As DAV registram também a opi-
nião do paciente quanto à doação de órgãos – ainda que a efetiva doação dependa 
da concordância familiar –, outra questão abordada nesta edição. No Brasil, este 
tema é regulamentado pela Lei 10.211/2001 14, pelo Decreto 9.175/2017 15 e pela 
Resolução CFM 2.173/2017 16, que estabelece critérios para o diagnóstico de morte 
encefálica.

Em tempos de redes sociais e intensa comunicação entre as pessoas, as refle-
xões sobre a percepção dos estudantes de medicina acerca do sigilo médico são 
importantes e estão presentes no Código de Ética do Estudante de Medicina, lan-
çado em 2018 pelo CFM 17. Neste número também são analisados os aspectos da 
judicialização da saúde no Brasil, especialmente no município de Ribeirão Preto/SP, 
a partir do direito à saúde, elencado no artigo 196 da Constituição Federal 5 como 
dever do Estado. Finalmente, são analisadas as práticas inclusivas para a pessoa 
com deficiência no sintagma identidade-metamorfose-emancipação.

Boa leitura a todos, na certeza de que ao abordar estes temas se produzirão 
importantes insights no campo da bioética.

Tatiana Bragança de Azevedo Della Giustina – Editora Geral
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